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r e s u m o
O presente estudo tem como objetivo realizar uma exposição das 
principais políticas sociais de direito do idoso no Brasil, através de 
uma revisão narrativa na qual há uma análise histórica e social inse-
rida em um contexto mundial. As políticas públicas são direcionadas 
a determinados grupos sociais e devem estar contextualizadas com 
o quadro social e demográfico do país. Com o aumento da expec-
tativa de vida no Brasil, surgem políticas direcionadas a um novo 
perfil sociodemográfico, cujos avanços são evidentes, no entanto 
há a necessidade de uma práxis fortalecida na sociedade sobre 
os direitos dos idosos a fim de garantir um envelhecimento com 
qualidade de vida.
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As políticas públicas surgem em um contexto histórico inerente aos 
acontecimentos políticos, sociais e econômicos de uma sociedade. Emergem 
de uma necessidade do capital, através do trabalho, da indústria e do surgi-
mento de classes sociais (MARX; ENGELS, 1986).
Aparecem como consequência de um processo social de exploração de 
trabalho e do surgimento destas classes proporcionadas pelo capitalismo. 
Nesse sentido, atuam como estratégia de um governo em intervir na socie-
dade a partir dos reclames dela, através de movimentos populares (HOTZ, 
2008).
Isso se deve a luta de classes trabalhadoras a reivindicar por condições 
dignas de trabalho. Essas tinham como tutor o Estado, que seria capaz de 
implementar e intervir diretamente nas relações sociais, políticas e econô-
micas de sua sociedade (HOTZ, 2008).
Não tem havido, pois, política social desligada dos reclamos populares. Em 
geral, o Estado acaba assumindo alguns destes reclamos, ao longo de sua 
existência histórica. Os direitos sociais significam, antes de mais nada, a consa-
gração jurídica de reivindicações dos trabalhadores. Não significam a consa-
gração de todas as reivindicações populares, e sim a consagração daquilo que 
é aceitável para o grupo dirigente do momento (VIEIRA, 1992, p. 23).
A política social é abordada como tipo de intervenção do Estado na 
esfera de atendimento das necessidades sociais básicas dos cidadãos. Ela é 
a reivindicação da sociedade, expressa nas relações, confl itos e contradições 
resultantes do capitalismo; sendo, pois, uma intervenção condicionada pelo 
contexto histórico em que emerge. Nela, o Estado envolve-se gradualmente 
numa abordagem pública através de procedimentos de intervenção nas rela-
ções sociais como legislações laborais, entre outros, sendo estes, pois, institu-
cionalizados no âmbito da ação do Estado. Assim, ao se permitir aos cidadãos 
o acesso a recursos, bens e serviços sociais necessários, surgem as políticas 
públicas voltadas para realização de direitos, necessidades e potencialidades 
da sociedade de um Estado (YAZBEK, 2008).
As políticas públicas não podem ser compreendidas enquanto não con-
textualizadas. Assim, elas devem vigorar em sua totalidade e o Estado deve 
agir como o seu implementante, sendo, pois, mediador dos interesses da socie-
dade. Elas estão assentadas nos direitos sociais de cidadania e somente após 
períodos de luta os movimentos sociais no Brasil conseguiram consolidá-las 
na Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988; JUNIOR; JACCOUD, 2005).  
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SA promulgação dessa constituição foi um marco para as políticas sociais 
brasileiras, no momento em que colocou em debate a questão das desigual-
dades sociais, introduzindo um conceito de proteção social mais abrangente 
(SILVA; SOUZA, 2010). Em seu artigo 3º, inciso IV, dispõe que é objetivo funda-
mental do Estado “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (BRASIL, 1988). 
Desta forma, ao reafi rmar princípios e consolidar determinadas políticas 
sociais, a constituição é a grande seguradora de ações de caráter social no país, 
devendo estar condizente com as modifi cações do Estado e da sociedade em 
suas estruturas sociais, políticas, econômicas e jurídicas. Assim, remetendo-a 
ao contexto de acontecimentos históricos e considerando as mudanças sociais 
e demográfi cas ocorridas no século XX, como o aumento da população idosa 
nos países em desenvolvimento e desenvolvidos, essas mudanças deverão ser 
projetadas em sua estrutura (LEGATTI; LAVOURAS, 2010).
Nesse contexto, o envelhecimento era mais característico nos países 
desenvolvidos. Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) e a Orga-
nização das Nações Unidas (ONU), as pessoas idosas haviam superado 
crianças com idade entre zero e quatorze anos, correspondendo respecti-
vamente a 2,1% e 19,6% em países desenvolvidos como Alemanha, Japão e 
Espanha. O IBGE (2008) constatou que para cada grupo de 100 crianças de 0 a 
14 anos existiam 24,7 idosos de 65 anos ou mais. Em 2050, esse dado mudará 
e para cada 100 crianças de 0 a 14 anos existirão 172,7 idosos (FERNANDES; 
SANTOS, 2007).
O envelhecimento populacional em nível mundial é atribuído aos 
avanços da medicina, ao aumento da expectativa de vida e à diminuição da 
taxa de natalidade. No entanto, tem ocorrido de forma acentuada em países 
em desenvolvimento, como no Brasil, que, desde 1960, apresenta crescimento 
nas taxas de envelhecimento populacional em consequência da queda na 
taxa de fecundidade dos casais e aumento da expectativa de vida. Em 1940, 
a expectativa de vida do brasileiro era de 45,5 anos de idade e, segundo a 
projeção realizada pelo Instituo Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE), 
chegará a 81,21 anos em 2050 (IBGE, 2010; LIMA, 2011). 
O crescimento absoluto da população brasileira, considerando um 
período de 2000 a 2010, ocorreu, principalmente, em função do crescimento 
da população adulta, com destaque à população idosa. A representatividade 
dos grupos etários, no total da população em 2010, é menor que a observada 
em 2000. Houve o alargamento do topo da pirâmide etária, o qual é obser-
vado pelo crescimento da participação relativa da população com 65 anos ou 
mais, que era de 4,8% em 1991, passando a 5,9% em 2000 e chegando a 7,4% 
em 2010 (IBGE, 2010).
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S Em paralelo às alterações na dinâmica demográfi ca brasileira e mundial, 
surgem novos valores sociais como o individualismo e a desagregação fami-
liar. Havendo, portanto, a necessidade de discuti-los e compreender seus 
impactos nos diferentes países. Ao compreender que essa questão requer 
medidas sociais, surgem leis e políticas públicas dirigidas a este grupo social 
em crescimento, sendo que essas medidas construíram diferentes estraté-
gias de gestão e controle ao longo das décadas do século passado (CORREA; 
FRANÇA; HASHIMOTO, 2010; LIMA, 2011).
Portanto, através desta revisão narrativa, considera-se relevante iden-
tifi car as principais políticas sociais de direito do idoso no Brasil, por meio 
de uma análise histórica e social inserida em um contexto mundial, a fi m de 
conscientizar sobre a importância de uma prática social fortalecida e reali-
zada pela sociedade em relação aos grupos sociais menos favorecidos – nesse 
caso, o idoso. Considera-se que o conhecimento sobre o processo histórico 
das políticas é essencial para contribuir na estruturação e na execução das 
mesmas, possibilitando resultados mais efetivos, principalmente na atuação 
das práticas de saúde direcionadas ao novo perfi l demográfi co brasileiro. 
2  E n v e l h e c i m e n t o :  U m a  r e a l i d a d e  m u n d i a l
O século XXI está sendo considerado o “século da terceira idade”. 
A sociedade contemporânea vê-se em um grande desafi o ao responder às 
demandas da ciência e da tecnologia em virtude do aumento da longevidade 
(GÁSPARI; SCHWARTZ, 2005).
No entanto, o envelhecimento nos remete ao conceito de um processo 
vitalício, dinâmico e progressivo, priorizando seu aspecto biológico e suas 
consequências a nível individual. Segundo o Estatuto do Idoso (Lei 10.741, 
de 1º de outubro de 2003),  são consideradas idosas pessoas com idade igual 
ou superior a 60 anos; já a Organização Mundial da Saúde (OMS) considera a 
mesma faixa etária apenas para os habitantes de países em desenvolvimento, 
expandindo para 65 anos ou mais a classifi cação àqueles que vivem em países 
desenvolvidos. Esses idosos estão na fase denominada terceira idade; tais 
termos apresentam distinções, porém, não apenas para políticas públicas, mas 
também para distingui-los e situá-los nas instituições da sociedade (CAMA-
RANO; PASINATO, 2004; RODRIGUES; SOARES, 2006; BRASIL, 2010).
O grupo social formado por pessoas idosas, ao apresentar um enve-
lhecimento ativo e independente, voltado para a integração e autonomia, 
encontra-se na fase inicial deste processo de envelhecimento: a terceira idade, 
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Scom idade entre sessenta e oitenta anos. Acima de 80 anos, esses idosos 
encontram-se na quarta idade, caracterizada pela imagem tradicional da 
velhice (RODRIGUES; SOARES, 2006). 
Nesse contexto, os fatores políticos, econômicos, sociais e culturais 
atuam como determinantes na relação da sociedade com seus idosos. No 
Brasil, os altos níveis de desigualdade social, associados aos problemas 
vigentes de pobreza e exclusão social, impõem desafi os na busca de um enve-
lhecimento com boa qualidade de vida, através de uma práxis com práticas 
de atenção e cuidados com a saúde, vida social ativa e exercício da cidadania 
(CAMARANO, 2004).
Na sociedade contemporânea, as mudanças são rápidas, profundas e 
exigem esforços de adaptação. O processo de envelhecimento físico, mental 
e biológico impõe às pessoas um preparo no sentido de resistir a situações 
adversas e às modifi cações corporais e sociais. Assim, o envelhecimento 
pode ser interpretado como resultado vitorioso de um desafi o contínuo no 
aumento da longevidade das pessoas, através dos avanços científi cos, porém 
a conquista de uma expectativa de vida crescente, pelos idosos, só se torna 
plena quando estiver associada a melhores níveis de qualidade de vida 
(VERAS, 2003). 
O aumento da expectativa de vida dos brasileiros provocou uma 
mudança no perfi l demográfi co e epidemiológico do país. No início do século 
XX, um brasileiro vivia em média 33 anos e o Brasil tinha uma população 
predominantemente jovem. Atualmente, muda-se o perfi l com o aumento do 
número de idosos. Isso se deve aos avanços da medicina e às melhorias nas 
condições de vida. Contudo, o predomínio das enfermidades crônicas não 
transmissíveis e o aumento da incidência de acidentes por queda em pessoas 
idosas é característico de uma população em processo de envelhecimento 
(VERAS, 2003; SILVA, 2004). 
Em uma projeção realizada pelo IBGE (2008), em média, a expectativa de 
vida das mulheres e dos homens chegou a 76,6 e 69,0 anos de idade, respec-
tivamente, em 2008. Em escala mundial, segundo a ONU, a esperança de vida 
ao nascer foi estimada em 67,2 anos, considerando-se o período de 2005-2010, 
e de 75,4 anos, considerando-se o período de 2045-2050. 
Em meio século (1960-2010), a esperança de vida do brasileiro aumentou 
25,4 anos, passando de 48,0 para 73,4 anos. No Brasil, o envelhecimento 
ocorreu rápido, de forma sistemática e consistente. A população com 65 anos 
ou mais chegou a 7,4% da total em 2010: um aumento de 25,4% em relação 
ao ano de 2000. Esse aumento no número de idosos refl etiu em ações na área 
social, dentre as quais a provisão de pensões e aposentadorias e a assistência 
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S à saúde, que implicam em maiores gastos ao governo, principalmente em 
relação à previdência social (VOGT, 2002; CAMARANO; PASINATO, 2004; 
IBGE, 2010).
Assim, ao ser um acontecimento mundial em crescimento, o envelhe-
cimento vem se manifestando de forma rápida e distinta. Há, pois, grandes 
desafi os a serem realizados pelos governos em relação às políticas públicas, 
tais como assegurar a continuidade do processo de desenvolvimento econô-
mico e social, juntamente com a garantia da equidade entre os grupos sociais 
de faixas etárias diferentes na partilha dos recursos, direitos e responsabili-
dades sociais (CAMARANO; PASSINATO, 2004; KRELING, 2010).
3  O  c e n á r i o  m u n d i a l  e  b r a s i l e i r o  d a  c r i a ç ã o
d a s  p o l í t i c a s  s o c i a i s  p r ó - i d o s o 
O crescimento da população idosa é um fato real e recente, havendo a 
necessidade de sua inclusão social através dos direitos sociais. Diante dessa 
realidade, as políticas públicas destinadas às pessoas com mais de 60 anos 
são construídas e objetivam contribuir para o exercício de uma velhice mais 
ativa e participativa, constituindo um compromisso a ser assumido por toda 
a sociedade (SÃO PAULO, 2009).
Pesquisa realizada sobre o envelhecimento aponta que de 46 países, 
apenas 19 implantaram, na prática, políticas relacionadas aos idosos. Em 
2002, foram pesquisados 79 países, 29 apresentavam políticas específi cas 
elaboradas para essa população e 16 estavam em processo de desenvolvi-
mento. Fora observado, nesses, dois enfoques diferentes: os países que acei-
tavam integrar os temas de envelhecimento às políticas sociais e aqueles que 
criavam políticas específi cas sobre o envelhecimento (HELPAGE INTERNA-
TIONAL, 2002).  
No Brasil, a incorporação das questões referentes ao envelhecimento 
populacional nas políticas brasileiras foi fruto de pressões e infl uências da 
sociedade civil. Destacam-se a criação da Sociedade Brasileira de Geriatria e 
Gerontologia (SBGG), em 1961, e os grupos de convivência do SESC, em 1963 
(RIBEIRO, 2007).
Inicialmente, essas políticas resumiam-se em ações assistenciais, sendo 
o asilamento a única política concreta para o idoso. Com a criação do Minis-
tério da Previdência e Assistência Social (MPAS) em 1974, houve um primeiro 
movimento de uma política para esse grupo, a Lei nº 6.119/74, que instituiu 
263
E
st
ud
. i
nt
er
di
sc
ip
l. 
en
ve
lh
ec
., 
P
or
to
 A
le
gr
e,
 v
. 1
8,
 n
. 2
, p
. 2
57
-2
74
, 2
01
3.
 
A
R
T
IG
O
Suma renda mensal vitalícia no valor de 50% do salário mínimo para maiores 
de 70 anos, caso os mesmos contribuíssem ao menos um ano na previdência 
(SALGADO, 2001; RODRIGUES, 2001).
No Brasil, ao fi nal da década de 70, o Instituto Nacional de Previdência 
Social (INPS) apoiava os centros de convivência como locais para socialização. 
Então, começaram a surgir as primeiras associações formadas por idosos, 
sendo a mais antiga e ainda muito atuante a ACEPI (Associação Cearense 
Pró Idosos), fundada em 1977. São essas as primeiras manifestações sociais 
no sentido de criar políticas referentes aos idosos (RODRIGUES, 2001).
A partir da década de 80, surgiram outras associações no Brasil, como a 
ASSIPA (Associação dos Idosos do Pará), a ARPI (Associação Riograndense 
da Pessoa Idosa do Rio Grande do Norte) e a AMAI (Associação Maranhense 
de Idosos). Posteriormente, surgiram os clubes de serviço, como o Rotary; por 
meio destes surgiram os grupos de idosos – PROBUS – e, após, os grupos de 
convivência com atividades diversifi cadas, nos quais havia discussão sobre a 
questão social dos idosos (RODRIGUES, 2001).
Realizado em Brasília, em 1976, o I seminário nacional de estratégias de 
política social para o idoso serviu para formalizar aspectos relacionados ao 
direito e à proteção da parcela mais velha da população. Ainda que incipiente, 
o movimento tornou-se precursor desses direitos, tendo refl exos importantes 
na política nacional e no Estatuto do Idoso (RODRIGUES, 2001; GOES, 2007).
Mundialmente, essas políticas começaram a ser planejadas conside-
rando o novo perfi l demográfi co formado por pessoas acima de 60 anos. A 
primeira reunião organizada com objetivo de discutir as questões relativas 
aos direitos dos idosos ocorreu em 1982, em Viena. A primeira Assembleia 
Mundial sobre o Envelhecimento, como foi chamada, foi organizada pelas 
Nações Unidas com representantes de 124 países, incluindo o Brasil (RODRI-
GUES et al., 2007).  
Dentre os desdobramentos deste evento, o Plano Internacional de Ação 
para o envelhecimento, publicado no ano seguinte, em Nova York, destacava 
o papel da família na proteção de seus idosos e o papel do Estado, através 
da criação de políticas para preparação e manutenção de suas necessidades, 
garantindo a segurança econômica e social dos indivíduos idosos, além dos 
direitos referentes às oportunidades de participação e contribuição ao desen-
volvimento de seus países. Nesse plano constavam estratégias e princípios 
a serem seguidos pelos países na criação de suas próprias políticas (CAMA-
RANO; PASINATO, 2004; RODRIGUES et al., 2007).
Por essa ocasião, a preocupação das Nações Unidas com o envelheci-
mento detinha-se ao campo econômico e político. As questões sociais, que 
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S envolviam os idosos, não ocupavam o mesmo espaço nas discussões do 
tema. As recomendações, provenientes do plano internacional, foram diri-
gidas  primordialmente aos idosos dos países desenvolvidos que permane-
ciam independentes fi nanceiramente e, portanto, com o poder de compra 
preservado (CAMARANO; PASINATO, 2006).
Muito embora a atenção deste evento tenha sido voltada para os países 
economicamente mais favorecidos, esta assembleia teve valioso refl exo sobre 
os países em desenvolvimento que, a partir de então, passaram a estruturar 
suas agendas políticas considerando progressivamente a questão do enve-
lhecimento. Exemplo disso foram as modifi cações realizadas na legislação 
vigente em vários países da America Latina, que acabaram por estabelecer 
leis que favoreciam a população idosa (CAMARANO; PASINATO, 2006).
Contemporâneo a esse movimento mundial de assegurar direitos a 
uma parcela da população que vinha crescendo, o Brasil vivia a luta pela 
redemocratização. Esse panorama interno e muito particular possibilitou 
movimentos reivindicatórios da camada comprometida com as questões dos 
idosos, repercutindo posteriormente na própria constituição, com a proteção 
jurídica à pessoa idosa. 
Até a década de 80, as políticas voltadas à população idosa estavam cen-
tradas em ações na garantia da renda e do asilamento. Aqueles que tinham 
condições socioeconômicas não participavam de programas sociais, nem de 
serviços oferecidos aos idosos. Nesse contexto de exclusão e políticas inci-
pientes, começam a surgir os primeiros movimentos e associações de idosos 
a reivindicar seus direitos (RIBEIRO, 2007).
Assim, surge a Constituição Federal de 1988, que, em seu Capítulo VII, 
Título VIII (Ordem Social), nos Arts. 229 e 230, dispõe sobre princípios e 
direitos assegurados aos idosos. Os artigos reportam aos fi lhos o dever de 
ajudar e amparar o pai na velhice, enfermidade ou carência e asseguram a ele 
a participação na comunidade, a dignidade humana e o bem-estar. Embora, 
pela constituição, a proteção social ao idoso seja um dever do Estado e um 
direito de todo cidadão, foram poucos os avanços e muitos os retrocessos em 
termos de política social (ROCHA, 2003; RAMOS, 2004). 
No Brasil, os direitos sociais foram assegurados pela constituição e, ini-
cialmente, regulamentados através da Lei Orgânica de Assistência Social-LOA 
(Lei nº 8742/93). Essa apresentava benefícios como, por exemplo, o benefício 
de prestação continuado, que assegurava uma renda em torno de um salário 
mínimo aos idosos que não tinham condições de sobrevivência. Ao mesmo 
tempo, esse benefício era excludente, pois era negado aos idosos que não se 
encaixavam no perfi l citado (FERNANDES; SANTOS, 2007).
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SOutro importante marco nas conquistas sociais, a nível mundial, foi 
a resolução da ONU 46/91 em favor dos idosos, aprovada na Assembleia 
Geral das Nações Unidas, que dispunha sobre independência, participação, 
assistência, autorrealização e dignidade. Esses princípios serviram para nor-
tear a criação e a implementação das políticas públicas no âmbito mundial, 
destacando com clareza importantes áreas de atuação a serem trabalhadas 
(NAKAMURA, 2007). 
No Brasil, as repercussões dos movimentos mundiais vieram contem-
pladas sob a forma de política explícita, sendo estruturadas e direcionadas 
aos idosos apenas em 1994, com a criação da Política Nacional para os Idosos 
(PNI), regulamentada pela lei 8842. Até então, o que existia no país eram 
medidas e ações pontuais, destinadas aos idosos mais carentes. As inter-
venções realizadas tinham cunho meramente assistencial, conferindo caráter 
de favor e não de direito. Essa foi, portanto, a primeira lei brasileira específi ca 
a assegurar os direitos da pessoa idosa e a considerar, em seu objetivo, um ser 
que têm direitos e deve ser diferenciado em suas necessidades físicas, sociais, 
econômicas e políticas (FERNANDES; SANTOS, 2007; LIMA, 2011). 
A PNI criou normas que abrangem os direitos sociais do idoso, garan-
tindo autonomia, integração e participação efetiva como instrumento de cida-
dania. Ela reconhece a questão da velhice como prioritária no contexto das 
políticas sociais brasileiras. Assim, objetivou criar condições para promover a 
longevidade com qualidade de vida e colocar em prática ações voltadas para 
o idoso (LIMA, 2011). 
Ao ser uma política regulamentada pelas leis orgânicas de saúde, teve 
como estratégia estabelecer, em suas diretrizes, a descentralização de suas 
ações por intermédio dos órgãos setoriais nos estados e municípios, em par-
ceria com entidades governamentais e não governamentais. Assim, houve a 
elaboração do Plano de Ação Governamental para Integração da PNI, a fi m 
de articular e integrar setores ministeriais. Nesse contexto, também, foi ela-
borado um Plano de Ação Conjunta, a fi m de por em prática as ações da PNI. 
Nele constava a importância das ações preventivas, curativas e promocionais 
para melhoria da qualidade de vida dos idosos (RODRIGUES et al., 2007). 
Mundialmente, o ano de 1999 foi considerado “Ano Internacional do 
Idoso”. A assembleia geral da ONU, através do slogan “Uma sociedade para 
todas as idades”, proclamou-o a fi m de estimular os países membros da ONU 
a retomarem e aplicarem, em suas políticas públicas, os cinco princípios 
básicos em favor do envelhecimento, adotados na resolução 46/91 pela ONU 
em 1991 (CAMARANO, 2004). 
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S No Brasil, nesse mesmo ano, surge a Portaria Ministerial nº 1.395, que é a 
Política Nacional de Saúde do idoso. Ela determina que os órgãos e entidades 
do Ministério da Saúde, relacionados ao tema, promovam a elaboração ou a 
readequação de planos, projetos e atividades na conformidade das diretrizes e 
responsabilidades nela estabelecidas, pois considera que o principal problema 
a afetar o idoso é a perda de suas capacidades funcionais (BRASIL, 2003). 
Em 2002, é proposta a organização e a implantação de Redes Estaduais 
de Assistência à Saúde do Idoso (Portaria nº 702/SAS/MS, de 2002), tendo 
como base as condições de gestão e a divisão de responsabilidades defi nida 
pela Norma Operacional de Assistência à Saúde (NOAS). Como parte de 
operacionalização das redes, são criadas as normas para cadastramento de 
Centros de Referência em Atenção à Saúde do Idoso (Portaria nº 249/SAS/MS, 
de 2002) (BRASIL, 2003; RODRIGUES et al., 2007).
Nesse mesmo ano, aconteceu em Madri a II Assembleia Mundial do 
Envelhecimento, realizada a fi m de atender as novas realidades que se cons-
truíram desde a última assembleia, vinte anos atrás. Um dos desafi os consi-
derados, entre outros, correspondia ao aumento do processo migratório 
das pessoas às cidades, enfraquecendo os vínculos familiares, acentuando 
a exclusão dos idosos e o impacto econômico dessa população no campo da 
seguridade social e também sua repercussão no risco de insufi ciência no que 
tangia às pensões e assistência médica. Fora aprovada uma nova declaração 
política que continha os principais compromissos assumidos pelos governos 
para executar o plano (ONU, 2003).
Surge, então, um novo Plano Internacional de Ação para o Envelheci-
mento (PIAE), documento resultante da II assembleia. Nele foram adotadas 
medidas em nível nacional e internacional, em três direções prioritárias aos 
idosos: desenvolvimento, promoção da saúde e bem-estar na velhice e, ainda, 
criação de um ambiente propício e favorável ao envelhecimento. Ela teve como 
propostas debater sobre impactos e as consequências do processo de envelhe-
cimento da população mundial e visou rever o I Plano Internacional de Ação 
para o Envelhecimento, aprovado há 20 anos na I Assembleia  Mundial do 
Envelhecimento (ONU, 2003). 
Um ano após a realização da II assembleia em Madri, é sancionada, no 
Brasil, em outubro de 2003, pelo presidente da república Luiz Inácio Lula 
da Silva, a Lei nº. 10.741, mais conhecida como Estatuto do Idoso. Sua apro-
vação foi uma conquista sem precedentes para os idosos. Destaca-se que o 
Estatuto tornou-se um marco legal para consciência sobre os idosos no país, 
surgindo para reunir as ações já existentes e ampliar e priorizar  questões, 
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S principalmente as relacionadas com saúde e cidadania. Referem, ainda, que todos 
os seus artigos têm o amparo, a assistência e a proteção ao indivíduo em seu 
 processo de envelhecimento e quando velho (MARTINS; MASSAROLLO, 2008). 
É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público asse-
gurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cida-
dania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comuni-
tária (Título I, Art. 3, p. 3).
O Estatuto veio fortalecer e ampliar os mecanismos de controle das ações 
desenvolvidas em âmbito nacional e complementar a lei que institui a PNI. 
Entre os benefícios instituídos pelo Estatuto estão o atendimento preferencial 
junto aos órgãos públicos e privados, a atenção integral à saúde do idoso, por 
intermédio do Sistema Único de Saúde (SUS), a reserva de 10% de assentos 
para idosos no transporte coletivo, a distribuição de remédios gratuitos e o 
desconto de 50% em atividades de cultura, esporte e lazer (BRASIL, 2003).
O Estatuto confi rma os princípios que nortearam as discussões sobre 
os direitos humanos da pessoa idosa, tendo a família, a sociedade e o Estado 
como base na reivindicação desses direitos. Nele constam 118 artigos os quais 
abordam áreas dos direitos fundamentais, estando incluídas as necessidades 
de proteção dos idosos. O mesmo visa reforçar diretrizes contidas na PNI, 
além de incluir leis e políticas já aprovadas, e surge como resultado de um 
trabalho realizado pelos grupos de terceira idade e de entidades de aposen-
tados e pensionistas como a COBAP (Confederação Brasileira dos Aposen-
tados e Pensionistas) e o MOSAP (Movimento dos Servidores Públicos Apo-
sentados e Pensionistas) (BRASIL, 2003; RODRIGUES et al., 2007).
Em 2005, o ministério da saúde, ao defi nir a agenda de compromisso 
pela saúde, traz a discussão à necessidade de pactuação de metas e objetivos 
sanitários a serem alcançados, assim como à de envolver a sociedade na 
defesa do SUS. Dessa forma, a portaria GM/MS nº 399, publicada em 22 de 
fevereiro de 2006, ao defi nir as diretrizes operacionais do Pacto pela Saúde, 
tem em um dos seus eixos o Pacto em Defesa da Vida. Nele consta como 
umas das prioridades a atenção à saúde do idoso. Além disso, a portaria GM 
nº. 2.528, de 19 de outubro de 2006, refere que, na atenção primária à saúde, 
as unidades de saúde da família deverão priorizar ações voltadas ao idoso. 
Nesse mesmo período, surgem as redes de serviços especializados de média 
e alta complexidade para atendimento à pessoa idosa (RODRIGUES et al., 
2007; BRASIL, 2010).
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S Em 2006, os direitos dos idosos aparecem como prioridade nas três 
esferas do governo. Essa atitude estratégica foi consolidada após a I Confe-
rência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa (I CNDPI), ocorrida nesse mesmo 
ano. As deliberações fi nais, originadas dessa conferência, foram divididas em 
oito eixos temáticos que continham medidas claras para a efetivação de uma 
rede de proteção ao idoso, chamada de Rede Nacional de Proteção e Defesa 
dos Direitos da Pessoa Idosa – RENADI (CNDPI, 2006).
Os eixos temáticos versavam sobre ações para efetivação dos direitos da 
pessoa idosa, violência, saúde, previdência social, assistência social, fi nan-
ciamento e orçamento público, educação, cultura, esporte e lazer, além de 
controle democrático. Esses temas específi cos apontam para a necessidade 
da elaboração e implementação de um conjunto de políticas capazes de 
atender às pessoas idosas na sua integralidade, segundo preconizado no II 
Plano Internacional de Ação para o Envelhecimento da ONU (CNDPI, 2006; 
CNDPI, 2010).
No ano de 2009, a II Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa 
(II CNDPI) teve como objetivo avaliar o processo de reestruturação e cons-
trução da RENADI, identifi cando as metas cumpridas, os avanços e os desa-
fi os do processo de implementação das políticas destinadas a garantir os 
direitos da pessoa idosa e apresentar as prioridades das demandas no âmbito 
da federação brasileira (VANNUCHI, 2010). 
A II CNDPI teve caráter deliberativo e delineou novos rumos na luta 
pela realização dos direitos humanos da pessoa idosa no País. Nessa perspec-
tiva, foram feitas defi nições sobre os papéis e atribuições do Estado e socie-
dade civil, responsáveis pela implementação das políticas, assim como a 
indicação de grupos de monitoramento das propostas nas esferas nacional, 
estadual e municipal. Assim, a fi m de criar e fortalecer os espaços reais de 
discussão e de defi nição de ações constituiu-se como questão fundamental 
para o aperfeiçoamento das políticas públicas de proteção e defesa da pessoa 
idosa (CNDPI, 2010).  
Em dezembro de 2009, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva lançou 
o Programa Nacional dos Direitos Humanos – PNDH-3, um marco de refe-
rência do compromisso do País na proteção a mulheres, homens, crianças, 
idosos, minorias e excluídos. Este documento propõe em seu 3º objetivo 
estratégico a valorização do idoso e a promoção de sua participação na socie-
dade através de ações de inserção, valorização e socialização de pessoa idosa 
(BRASIL, 2010).
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SPara fi nanciar os programas e as ações relativas ao idoso visando asse-
gurar seus direitos sociais, o presidente da república, em janeiro de 2010, 
sanciona a Lei nº 12.213, de 20 de janeiro de 2010, para a criação do Fundo 
Nacional do Idoso. O Fundo é gerenciado pelo Conselho Nacional dos 
Direitos da Pessoa Idosa (CNDI), autorizando deduzir do imposto de renda 
de pessoas físicas e jurídicas as doações realizadas aos fundos municipais e 
estaduais e ao nacional. Com isso, serão fi nanciados programas e ações que 
assegurem os direitos sociais do idoso e criem condições para promover sua 
autonomia, integração e participação efetiva na sociedade (BRASIL, 2010). 
Neste sentido, considera-se que o fundo foi o primeiro passo para que 
todos os municípios possam avançar em relação a estes cidadãos, garantindo 
uma política consistente de acordo com cada demanda.
Em novembro de 2011, na cidade de Brasília, foi realizada a III Confe-
rência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa (III CNDPI), que teve como 
tema “O Compromisso de Todos por um Envelhecimento Digno no Brasil”. 
Ela teve como objetivo debater avanços e desafi os da PNI e demais assuntos 
referentes ao envelhecimento. Essa III CNDPI foi abordada em cinco eixos 
orientadores (MINAS GERAIS, 2011):
a) envelhecimento e políticas de estado: pactuar caminhos intersetoriais; 
b) pessoa idosa: protagonista da conquista e efetivação de seus direitos; 
c) fortalecimento e integração dos conselhos: existir, participar, estar ao 
alcance, comprometer-se com a defesa dos direitos dos idosos; 
d) diretrizes orçamentárias, plano integrado e orçamento público da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios: conhecer para exigir; exigir 
para incluir; fi scalizar; 
e) avaliação do impacto das últimas conferências nacional e estadual 
dos direitos da pessoa idosa.
Em 2011, o Estatuto do Idoso teve uma atualização em seu art. 38, 
através da inclusão de um inciso, com redação determinada na Lei nº 12.418, 
de 09.06.2011, DOU 10.06.2011, o qual reservava, pelo menos, 3% (três por 
cento) das unidades habitacionais residenciais para atendimento aos idosos 
(BRASIL, 2011).
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No contexto social de lutas pelos direitos do cidadão, as políticas sociais 
dos idosos obtiveram grandes avanços; tornou-se relevante a revisão narra-
tiva nacional e internacional das principais políticas sociais favoráveis a esse 
grupo. Dentro dos movimentos sociais brasileiros, vem crescendo a impor-
tância e as mobilizações pelo respeito à dignidade do segmento da popu-
lação acima de 60 anos, cuja contribuição política, social, econômica e cultural 
merece ser vista como indispensável ao processo de transformação do Brasil 
em uma sociedade mais justa, equilibrada e assentada nos princípios de soli-
dariedade e respeito ao próximo.
Percebe-se que o cenário nacional de conquista dos direitos dos idosos, 
em muitos momentos, esteve e ainda está associado à realidade mundial. 
Atualmente, os eventos internacionais têm a função de reunir e repensar as 
diferentes demandas da população idosa no mundo e, através desses debates, 
apontar propostas efi cazes no sentido de assegurar um envelhecimento ativo 
ao maior número de pessoas. No entanto, a obrigação de prover e analisar 
 continuamente a aplicabilidade das propostas recai sobre os países que, através 
de suas políticas públicas, têm nelas um valioso instrumento de atuação.
Além disso, os idosos apresentam-se como um grupo social desfavo-
recido. São vulneráveis à violência física e verbal na família e na instituição, 
a maus tratos, ao abandono, à discriminação e ao isolamento. Sofrem pela 
pouca divulgação de seus direitos na constituição e também pela ausência 
de serviços públicos especializados e específi cos para idosos, com prioridade 
nos atendimentos.
A principal difi culdade na implantação das políticas sociais para o 
idoso encontra-se na centralização das ações sociais e programas, caracteri-
zando um contraponto na aplicação do Estatuto do Idoso na prática dessas 
ações. No entanto, avanços foram realizados e entre eles podem-se citar as 
conferências nacionais dos direitos dos idosos e as políticas que aconteceram 
com intuito de intensifi car as ações sociais a esse grupo social.
Assim, o idoso passa a ter prioridade nos seguintes quesitos: código 
nacional de direitos dos usuários das ações e dos serviços de saúde; ações de 
prevenção e manutenção da saúde do idoso, sendo efetivadas por  pessoal 
especializado nas áreas de geriatria e gerontologia; direito do mesmo em ter 
acompanhante integral quando internado; capacitação dos recursos humanos 
para atender o idoso em suas necessidades; pacto nacional pelo envelheci-
mento ativo e saudável e, principalmente, uma Lei a seu favor. Nesse con-
texto, é preciso que também tenhamos a consciência dos direitos e possamos 
por em prática essas ações.
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SPortanto, tem importância relatar que a população idosa brasileira 
 conquistou direitos ao longo dos anos; no entanto, ressalta-se haver, ainda, 
a necessidade da efetividade dessas ações no cotidiano dos idosos. Sendo, 
pois, preciso a integração de diversos setores da sociedade para fortaleci-
mento dessas políticas públicas a fi m de garantir a práxis desses direitos à 
população idosa.
M A J O R  N A T I O N A L  A N D  I N T E R N A T I O N A L
S O C I A L  P O L I C I E S  I N  E L D E R LY  L A W S 
a b s t r a c t
The present study aims to conduct an exhibition of major social 
policies of the elder law in Brazil, through a narrative review in 
which there is a historical and social analysis inserted in a global 
context. Public policies are directed to specific social groups and 
must be contextualized with the country’s demographic and social 
framework. With increasing life expectancy in Brazil, policies whose 
advances are evident emerge towards this new sociodemographic 
profile, however there is a need for strengthened praxis in society on 
the rights of the elderly to ensure aging with quality of life.
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